
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 548.761 - RS (2014/0181435-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JOSÉ ANRIQUE MEDEIROS  
ADVOGADO : KARLA SCHUMACHER E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : ALICE SCHWAMBACH 
  LEONARDO TAROUCO DE FREITAS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECOMPOSIÇÃO DE FGTS. APLICAÇÃO 
DE JUROS PROGRESSIVOS. COMPROVAÇÃO. REEXAME DE 
PROVA. SÚMULA 7/STJ. 
1. A Corte de origem asseverou que, no caso, restou demonstrada a 
aplicação do regime de juros progressivos, de maneira que rever tal 
conclusão demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª 
Região). 

Brasília (DF), 14 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 548.761 - RS (2014/0181435-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JOSÉ ANRIQUE MEDEIROS  
ADVOGADO : KARLA SCHUMACHER E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : ALICE SCHWAMBACH 
  LEONARDO TAROUCO DE FREITAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, sob o 

fundamento de que a análise da tese recursal, tal como posta, demandaria, necessariamente, novo 

exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 

conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

O agravante, em suas razões, sustenta não ser necessária a análise de provas 

para a inversão do julgado, bem como defende a existência de cerceamento de defesa, porquanto 

foram considerados somente os documentos produzidos pela Caixa Econômica Federal para a 

solução da lide.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 548.761 - RS (2014/0181435-8)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento.

Apreciando a questão relativa à comprovação da aplicação da taxa progressiva 

de juros na atualização dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço, o Tribunal de origem consignou o seguinte (fl. 289):

A CEF apresentou extratos do Banrisul da conta de FGTS em 
relação a empregadora CRT Porto Alegre, onde demonstra o 
creditamento dos juros progressivos de 6% ao ano em 1989 e 1990 
(EXTR3 e EXTR4, evento 17 na origem), de 1982 a 1986 (EXTR2, 
evento 21 na origem) e da própria CEF de 1992 a 1997 (EXTR2, 
evento 17 na origem).
Os diversos extratos apresentados pela parte autora - evento 22 e 
35 na origem - não pertencem à sua conta de FGTS, mas a Valdir 
de Carvalho e a Deoclaudio Barros.
Assim, deve ser mantida a sentença que julgou improcedente o 
pedido, posto que os extratos juntados foram suficientes para 
demonstrar o pagamento dos juros progressivos.

Vê-se, portanto, que a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 

tal como colocada a questão nas razões recursais, de modo a se constatar que a conta vinculada 

ao FGTS não foi atualizada conforme o regime de juros progressivos, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 

vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

Nesse mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FGTS. 
JUROS PROGRESSIVOS. TAXA DE JUROS DE 6% AO ANO. AS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS CONCLUÍRAM TER HAVIDO 
APLICAÇÃO DA PROGRESSIVIDADE AO LONGO DO PERÍODO. 
REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   In casu, o Tribunal a quo asseverou que dos extratos 
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apresentados, documentos idôneos para comprovar o pretendido, 
consta a aplicação da taxa de juros de 6% ao ano, na forma da 
legislação vigente.
2.   Dest'arte, para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias seria necessário o reexame das provas 
carreadas aos autos, o que, entretanto, encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 400.058/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/2/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FGTS. 
JUROS PROGRESSIVOS. REVISÃO DO ACÓRDÃO. SÚMULA 
7/STJ.
1. O Tribunal de origem decidiu que, comprovada a incidência dos 
juros em 6% sobre o saldo da conta vinculada da parte autora, na 
forma da legislação vigente, sem que esta demonstre, 
suficientemente, existirem períodos em que o creditamento não 
tenha sido correto, tem-se como efetivamente aplicada a 
progressividade dos juros.
2. A análise da tese recursal demanda incursão na seara probatória 
dos autos, o que é vedado nesta via recursal conforme dispõe a 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp  426.783/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 12/2/2014).

Aplicável, quanto à divergência jurisprudencial suscitada, o óbice sumular citado.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0181435-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 548.761 / RS

Números Origem:  50072948920124047100  RS-50072948920124047100

EM MESA JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ ANRIQUE MEDEIROS
ADVOGADOS : KARLA SCHUMACHER

RODRIGO PITOMBO VITOLA
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ALICE SCHWAMBACH

LEONARDO TAROUCO DE FREITAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - FGTS / Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - Atualização de Conta

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ ANRIQUE MEDEIROS
ADVOGADO : KARLA SCHUMACHER E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ALICE SCHWAMBACH

LEONARDO TAROUCO DE FREITAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
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do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e 

Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região).
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